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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSPEÇÃO QUINQUENAL DE

SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DE GÁS DAS UNIDADES RESIDENCIAIS E

COMERCIAIS SUPRIDAS POR GASES COMBUSTÍVEIS NO MUNICÍPO DE

RIBEIRÃO PRETO, CONFORME ESPECIFICA.

[MARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI APROVA.

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade da autovistoria quinquenal de segurança nas
instalações de gás das unidades residenciais e comerciais do Município de Ribeirão Preto.

8 1º Caberá às empresas concessionárias, no caso do uso de gás canalizado, e às empresas
distribuidoras, no caso do fornecimento de gás combustível em botijão ou por meio decentral

1 - dar ampla divulgação aos consumidores sobre a obrigatoriedade da i

obrigações, direitos e deveres;
HI - fazer constar das condições gerais de fornecimento da obrigatoriedade da inspeção
periódica;
HIT divulgar a inspeção periódica em suas agências e postos avançados de atendimento;
IV- a realização de campanhas de segurança por meiode seus veículos de cobrança e contato
comocliente e, pelo menos uma vez ao ano, em veículos de massa como jornais e revistas de
grande circulação;
V-a divulgação da relaçãode empresas inspetoras credenciadas:
VI - manter o registro da realização da inspeção que lhe foi comunicada informando ao
consumidor previamente da data limite de sua próxima inspeção:
VII - comunicar aos órgãos competentes da eventual negativa do consumidor em realizar a
inspeção periódica;
VIII - colaborar comosór
operação da revisão periódi
IX colaborar no desenvolvimento do mercado de prestadores de serviços de instalação e
inspeção:
X - manter canal de comunicação para prestar esclarecimentose sanar dúvidas dos usuários
quanto às inspeções periódic:
XI - comunicaraos órgãos competentes da interrupção do fornecimento quando não cumpridas
as exigências técnic.
XII - dar ciência aos órgãos competentes no caso de verificada alguma situação de risco que
seja de seu conhecimento.

peção, de suas

gãos competentes na definição de metodologia e planejamentoda
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$ 2º Caberá aos condomínios, proprietários ou usuários das unidades prediais, sejam
residenciais ou comerciais, supridas por gases combustíveis, providenciar a realização da
inspeção periódica objeto deste artigo.

$ 3º No caso das unidades residenciais e comerciais novas, é de responsabilidade das
ionárias e das distribuidoras a realização de vistoria prévia das tubulações intemas das

unidades para o procedimento do habite-se do imóvel.

$ 4º Nocaso das unidades residenciais e comerciais já construídas e com habite-se, antes do
início do fornecimentode gás aos novos usuários/consumidores, as empresas concessionárias e
as distribuidoras deverão realizar uma vistoria prévia e emitir um laudo, a ser mantido pelos
usuários/consumidores como prova de regularidade até a realização da autovistoria, na forma
do $ 2º do art. 2º desta lei, a qual será de sua responsabilidade.

Art. 2º Não será permitida a utilizaçãode gás em botijões ou cilindros nas edificações que
disponham de instalação interna de gás canalizado. situadas em logradouros já servidos por
rede de distribuição de gás canalizado.

Art. 3º As novas edificações e construções em geral ficam obrigadas a dispor de instalação
permanente degás, assegurando que o armazenamento do gás combustível se processe fora da
edificação, bem como possibilitando a utilização de gás proveniente da rede pública

$ 1º As edificações existentes no Município, que forem objeto de reforma ou reconstrução,
deverão atenderao disposto neste artigo,

$ 2º As edificações existentes no Município, no prazo máximo de 3 (três) anos, ou antes, se
forem objeto de reforma deverão atender às normas técnicas oficiais em vigor, emanadas por
entidades de reconhecida competência, especialmente as atinentes à segurança de edificações.

Art. 4º A instalação permanente de gás combustível abrangerá o abrigo para botijões/cilindros
ou medidores, bem como as canalizações, que se estenderão, obrigatoriamente, desde o
alinhamento do imóvel até os compartimentos onde possahaver equipamentosque utilizemgás
combustível para qualquer fim, obedecidas as seguintes disposições:

T- nas casas e apartamentos, até os pontos de abastecimento de fogões e fornos nas cozinhas,
águ:bemcomoaté o local destinadoà instalação de equipamentos para aquecimentode á

ações para lojas, escritórios, hotéis, pensionatos e similares, hospitais, clínicas,
socorros, laboratórios de análises, fisioterapia, asilos e locais de reuniões esportivas,

is, até os pontosde alimentação dos fogões, fornos e demais equipamentos
para produção daágua quente e vapor;

HI - nas edificações para restaurantes, lanchonetes, bares, confeitarias, padarias, mercados e
supermercados, até os pontos de abastecimentos de fogões, fornos e demais aparelhos para
preparo de alimentos
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Parágrafo único. A instalação mencionada neste artigo será obrigatória também nas
edificações destinadas a outros usos não industriais, ainda que porventura não incluídas no
“caput” deste artigo, desde que nas referidas edificações possa haver equipamentos ou
aparelhos para aquecimentoou queimade gás.

Art. 5º Os botijões precisam estar pelo menos a 1,5 metros de distância de tomadas e
instalações elétricas.

Art. 6º As

casas
ou estabelecimentos comerciais que utilizamos botijões devem deixá-los sempre

em locais ventiladospara dispersar a substância em caso de vazamento.

Art. 7º As inspeções provenientes da autovistoria abrangerão todos os equipamentos e
instalações integrantes do sistema de fornecimento e distribuição do produto. em especial,
fogões e aquecedores com teste de monóxido de carbono, conforme o que dispõem as normas
ABNT NBR-13103 vigentes à época da realizaçãoda inspeção.

81º Após a realização das inspeções consignadas na presente lei, a empresa credenciada fixará
na unidade consumidora selo indicativo daúltima vistoria, com a data prevista para a próxima
vistoria.

$ 2º As inspeções realizadas deverão gerar um laudo que deverá ser elaborado de forma
detalhada, com base em critérios a serem estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes e
entregue ao condomínio, proprietário ou usuário da respectiva unidade predial, que deverá
manter em sua posse por cinco anos.

Art. 8º Na hipótese de constatação de irregularidade sanável, que não importe em risco
imediato. poderá ser fixado, de acordo com a norma da ABNT NBR 15.923 ou outras que
venham a substituí-las e/ou complementá-las, um prazo para realização das adequações
determinadaspelas empresas inspetoras,

$ 1º O fornecimento de gás combustível poderá ser mantido durante este prazo, devendo a
empresa credenciada retornar ao local para proceder à nova inspeção de segurança. após o
decursodo prazo citadono caput deste artigo.

$ 2º Findo o prazoa que se refere o caput sem que tenha sido comprovada a realização das
adequações determinadas, o fornecimento deverá ser interrompido, na forma do art. 2º.

Art. 9º As concessionárias fornecedoras de gás canalizadoe as distribuidoras, para efeitos da
presente lei, assim que receberem laudo de inspeção que reprove determinada unidade, deverão
interromper imediatamente o seu fornecimento degás.
Parágrafo único. Após o recebimento do laudo de inspeçãoque reprove determinada unidade,
o não cumprimento do disposto no caput do presente artigo sujeitará as concessionárias e
distribuidoras às seguintes sanções

1 - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por unidade
consumidora que não tenha tidoainterrupçãodo fornecimento dog:
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HI - pagamento de todas as despesas decorrentes do atendimento efetuado ao consumidor
prejudicado, por danos materiais ou acidentes pessoais, causados por sinistro em equipamentoseinstalações inadequadas;
HI - apósvistoria no local pela concessionária do serviço público aconstatação de inverdades
na declaração do profissional, caracterizará infração, com penalidades aplicadas pelo CREA.
sujeitando-se o infrator à advertência, suspensão ou cassação de sua carteira profissional,
conforme previsto na legislação em vigor correspondente.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor 180 (centoe oitenta)dias apósa sua publicação.

RibeirãoPreto, 7 de-fevereiro de 2020.

LINCOLN FERNANDES
Presidente


